
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR FELIPE FRANCISMAR

Dispõe sobre as diretrizes gerais para a promoção
da Educação Ambiental, da gestão sustentável de
resíduos sólidos e da redução do desperdício de
alimentos  nas  feiras  livres  e  nos  mercados
públicos do Município do Recife.

Art.  1º  Ficam  estabelecidas  as  diretrizes  gerais  para  a  promoção  da  Educação
Ambiental,  da  gestão  sustentável  de  resíduos  sólidos  e  da  redução  do  desperdício  de
alimentos nas feiras livres e nos mercados públicos do Município do Recife.

Parágrafo  único.  As  diretrizes  previstas  nesta  Lei  possuem  natureza  programática,
preventiva  e  orientadora,  não  criando  obrigações  executórias  diretas,  sanções
administrativas ou deveres específicos ao Poder Executivo ou aos particulares.

Art. 2º Constituem princípios orientadores desta Lei:

I - a proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

II - a prevenção e a redução dos impactos ambientais;

III - a Educação Ambiental como instrumento de conscientização social;

IV - a responsabilidade compartilhada pela preservação ambiental; e

V - a participação social na promoção de práticas sustentáveis.

Art. 3º Constituem diretrizes gerais para a promoção da Educação Ambiental, da gestão
sustentável de resíduos sólidos e da redução do desperdício de alimentos nas feiras livres e
nos mercados públicos do Município do Recife:
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I  -  incentivar  práticas  ambientalmente  sustentáveis  nos  espaços  públicos  de
comercialização popular;

II - estimular a destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados nas
feiras livres e nos mercados públicos;

III  -  promover ações  de  conscientização sobre  consumo responsável  e  preservação
ambiental;

IV - incentivar a redução do desperdício de alimentos;

V - fomentar a divulgação de boas práticas ambientais; e

VI  -  fortalecer  a  corresponsabilidade  socioambiental  entre  comerciantes,
consumidores, feirantes e Poder Público.

Art. 4º São finalidades desta Lei:

I  -  fortalecer  a  conscientização ambiental  nos  espaços  públicos  de  comercialização
popular;

II - promover a sustentabilidade ambiental nas feiras livres e nos mercados públicos;

III - estimular práticas responsáveis relacionadas ao descarte adequado de resíduos e
ao consumo consciente;

IV - incentivar ações voltadas à redução do desperdício de alimentos;

V - fomentar a corresponsabilidade socioambiental entre comerciantes, consumidores
e frequentadores; e

VI  -  contribuir  para  a  melhoria  da  limpeza  urbana  e  das  condições  sanitárias  dos
espaços públicos.
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Art. 5º A promoção da Educação Ambiental prevista nesta Lei poderá observar, entre
outras, as seguintes ações orientadoras:

I - campanhas educativas destinadas a:

a) feirantes;

b) comerciantes; e

c) consumidores;

II - divulgação de orientações sobre descarte adequado de resíduos sólidos;

III - incentivo à redução do desperdício de alimentos;

IV - estímulo à adoção de práticas ambientalmente sustentáveis; e

V - divulgação de boas práticas ambientais:

a) nas feiras livres; e

b) nos mercados públicos.

Art.  6º A implementação das diretrizes  previstas  nesta Lei ocorrerá sem criação de
cargos, funções, Órgãos Públicos ou despesas obrigatórias de caráter continuado.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 25 de Maio de 2026.

FELIPE FRANCISMAR
Vereador - PSB
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir diretrizes gerais, educativas e
orientadoras para a promoção da Educação Ambiental, da gestão sustentável de resíduos
sólidos e da redução do desperdício de alimentos nas feiras livres e nos mercados públicos do
Município do Recife.

As feiras livres e os mercados públicos constituem espaços de relevante importância
econômica, social, cultural e alimentar, caracterizados por intensa circulação de pessoas e
significativa  geração  de  resíduos  sólidos,  especialmente  resíduos  orgânicos,  embalagens
descartáveis  e  materiais  recicláveis,  circunstância  que  evidencia  a  necessidade  de
fortalecimento  de  ações  educativas  voltadas  à  sustentabilidade  ambiental,  ao  consumo
consciente e à preservação do espaço urbano.

A Proposição busca incentivar a conscientização coletiva acerca da correta destinação
de resíduos, da redução do desperdício de alimentos e da adoção de práticas sustentáveis, a
fim de contribuir para a melhoria das condições sanitárias urbanas, da limpeza pública e da
proteção ambiental no âmbito municipal.

A  matéria  encontra  fundamento no art.  225 da  Constituição Federal  de  1988,  que
assegura a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e estabelece o
dever do Poder Público e da coletividade de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras  gerações,  incumbindo  ao  Poder  Público  promover  a  Educação  Ambiental  e  a
conscientização pública para a preservação do meio ambiente.

Do  mesmo  modo,  o  art.  30,  incisos  I  e  II,  da  Constituição  Federal,  confere  aos
Municípios  competência  para  legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local  e  suplementar  a
legislação federal e estadual no que couber.

A Propositura também guarda consonância com a Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril
de 1999, que institui a  “Política Nacional de Educação Ambiental”,  bem como com a Lei
Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que estabelece a “Política Nacional de Resíduos
Sólidos”.
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Sob  o  aspecto  formal,  o  Projeto  possui  natureza  eminentemente  programática  e
orientadora,  limitando-se  ao estabelecimento de diretrizes  gerais  de  interesse  local,  sem
criar  obrigações  executórias  diretas  ao  Poder  Executivo,  sem  instituir  atribuições
administrativas específicas, sem promover alteração na estrutura administrativa municipal e
sem gerar despesas públicas obrigatórias.

A redação foi elaborada em conformidade com a Lei Complementar Federal nº 95, de
26  de  fevereiro  de  1998,  observando  técnica  legislativa  adequada,  clareza  normativa,
precisão terminológica e organização lógica do texto legal.

A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  admite  a  iniciativa  parlamentar  em
matérias de interesse local quando ausentes comandos administrativos impositivos, criação
de órgãos, atribuições específicas ou despesas obrigatórias, especialmente em normas de
natureza programática e orientadora.

Diante da relevância ambiental, sanitária e social da matéria, a aprovação do presente
Projeto de Lei Ordinária pelos nobres Pares desta Casa Legislativa representará importante
instrumento de fortalecimento da  Educação  Ambiental, da cidadania e da sustentabilidade
urbana no Município do Recife.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 25 de Maio de 2026.

FELIPE FRANCISMAR
Vereador - PSB
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